
 

 2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas /BA 

 

RECOMENDAÇÃO nº 01/2023 

(Procedimento Preparatório para Inquérito Civil nº 704.9.139678/2023) 

 

 

Dispõe sobre a garantia do fornecimento 

ininterrupto de medicamentos do Componente 

Básico da Assistência Farmacêutica no Âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS) em  

Macaúbas/BA. 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça 

signatário, no uso de uma de suas atribuições conferidas pelo art. 129, II e IX, da 

Constituição da República, pelo art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/93; art. 27, 

parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 75, IV, da Lei Complementar Estadual nº  

11/96, tendo por base os elementos de informação contidos no Procedimento 

Preparatório em epígrafe e 

CONSIDERANDO os fatos noticiados pelos cidadãos do Município de Macaúbas, 

no bojo do Procedimento Administrativo em epígrafe, que indicam irregularidades  no 

fornecimento de medicamentos na Atenção Básica farmácias do Município; 

CONSIDERANDO que especialmente nos anos de 2022 e no corrente ano de 

2023, verifica-se o aumento vertiginoso de reclamações nesta Promotoria de Justiça 

ante a ausência de medicamentos nos postos de distribuição deste Município; 
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 2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas /BA 

CONSIDERANDO que muitos desses medicamentos são de uso contínuo e que a 

interrupção do tratamento pode ocasionar severos danos à saúde dos usuários e até 

mesmo a morte; 

CONSIDERANDO que o fornecimento gratuito de medicamentos consiste em 

uma Política Nacional do Sistema Único de Saúde, que deve ser gerida e executada 

pelos governos federal, estadual e municipal, no âmbito de suas competências; 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde estabelece o elenco de 

medicamentos a serem fornecidos no âmbito do SUS, por meio da Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais (RENAME), nos componentes Básico, Estratégico, 

Especializado e Hospitalar; 

CONSIDERANDO que o Componente Básico da Assistência Farmacêutica se 

destina à aquisição de medicamentos e insumos, incluindo-se aqueles relacionados a 

agravos e programas de saúde específicos, no âmbito da Atenção Básica à Saúde. 

(Origem: PRT MS/GM 1555/2013, Art. 2º); 

CONSIDERANDO que a Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações, 

no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a 

prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos 

e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que 

impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e 

condicionantes de saúde das coletividades (PNAT, 2012); 

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, conforme 

disposto no art. 196 da Constituição Federal de 1988 e no art. 2º da Lei 8.080/1990; 

CONSIDERANDO que a Lei 8.080/1990 garante o acesso igualitário e universal às 

ações e serviços relacionados à promoção, proteção e recuperação da saúde, 

assegurando, no âmbito de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência 

terapêutica integral, inclusive farmacêutica;  
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CONSIDERANDO que os entes da federação (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) possuem atribuições relativas à assistência farmacêutica, a qual deve 

englobar as atividades de seleção, programação, aquisição, armazenamento e 

distribuição, controle da qualidade e utilização - compreendida a prescrição e a 

dispensação - de medicamentos (artigo 16, X; 17, VIII; e 18, V, da Lei 8.080/90 e item 3.3 

da Portaria MS 3.916, de 30/10/98 - Política Nacional de Medicamentos);  

CONSIDERANDO que, a teor do art. 18, inc. I, da Lei 8.080/1990, compete à 

direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) planejar, organizar, controlar e 

avaliar as ações e os serviços de saúde, bem como gerir e executar os serviços públicos 

de saúde;  

CONSIDERANDO que, no âmbito municipal, caberá à Secretaria de Saúde ou ao 

organismo correspondente, dentre outras responsabilidades, coordenar e executar a 

assistência farmacêutica no seu respectivo âmbito; promover o uso racional de 

medicamentos junto à população, aos prescritores e aos dispensadores; assegurar a 

dispensação adequada dos medicamentos; assegurar o suprimento dos medicamentos 

destinados à atenção básica à saúde de sua população, integrando sua programação à 

do estado, visando garantir o abastecimento de forma permanente e oportuna; receber, 

armazenar e distribuir adequadamente os medicamentos sob sua guarda. (Portaria MS 

nº 02/2017, Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema 

Único de Saúde, Item 5.4). 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 

dentre os quais se destaca a defesa do direito à saúde; 

CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público expedir recomendações 

visando ao respeito dos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, 

fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis (Lei Complementar 

Estadual nº 11/96, art. 67, VI; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93 c/c art. 15 

da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público); 
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RECOMENDA 

 

Ao Prefeito Municipal de Macaúbas e à Secretária Municipal de Saúde, a adoção 

das seguintes providências: 

 

1) Regularizar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, o fornecimento de 

medicamentos da rede de atenção básica à saúde, implementando ações, 

em caráter de urgência, destinadas à normalização da situação; 

 

2) Deflagrar procedimento licitatório para aquisição dos medicamentos que 

compõem a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME, em 

quantidade compatível com a demanda necessária, de forma a efetivar o 

direito de acesso universal e igualitário à assistência terapêutica a todos os 

usuários da rede pública municipal de saúde, observados os requisitos 

previstos no art. 28 e 29 do Decreto Federal nº 7.508/20111; 

 

3)  Promover medidas preventivas de controle de estoque e aquisição 

contínua de medicamentos para evitar a interrupção do fornecimento, 

sempre que identificado baixo número de determinado medicamento. 

 

4) Disponibilizar no endereço eletrônico da Prefeitura e/ou fisicamente na 

Farmácia Básica, os estoques de medicamentos das farmácias públicas que 

 
1 Art. 28. O acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica pressupõe, cumulativamente: 

I - estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS; 

II - ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no exercício regular de suas funções no SUS; 

III - estar a prescrição em conformidade com a RENAME e os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas ou com a relação específica complementar 

estadual, distrital ou municipal de medicamentos; e 

IV - ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do SUS. 

§ 1º Os entes federativos poderão ampliar o acesso do usuário à assistência farmacêutica, desde que questões de saúde pública o justifiquem. 

§ 2º O Ministério da Saúde poderá estabelecer regras diferenciadas de acesso a medicamentos de caráter especializado. 

Art. 29. A RENAME e a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de medicamentos somente poderão conter produtos com 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 
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 2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas /BA 

estiverem sob sua gestão, com atualização quinzenal, de forma acessível à 

população. 

 

Cientifique-se pessoalmente os destinatários acerca desta Recomendação, 

consignando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias para que informem ao Ministério 

Público o seu acatamento ou não, nos termos do art. 27, Parágrafo único, IV, da Lei nº 

8.625/932, bem como as providências a serem adotadas para evitar a interrupção do 

fornecimento de medicamentos neste Município, promovendo a sua publicidade no 

âmbito dos postos de distribuição. 

A omissão injustificada quanto às providências acima consignadas poderá 

caracterizar o dolo necessário à configuração de ato de improbidade 

administrativa, sujeitando o responsável às sanções previstas na Lei 8.429/1992. 

Encaminhe-se cópia ao Conselho Municipal de Saúde e, por meio eletrônico, ao 

CESAU/MPBA e à Secretaria-Geral, para publicação no DJe. 

Determina-se ampla e irrestrita divulgação desta recomendação, enviando cópia 

às rádios e blogs locais, bem como ao e-mail: imprensa@mpba.mp.br, a teor do que 

dispõe o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 8.625/93. 

 

Macaúbas/BA, data da assinatura eletrônica. 

 

VICTOR TEIXEIRA SANTANA 

Promotor de Justiça em Substituição 

 
2 Art. 27. Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-

lhe o respeito:  

IV - promover audiências públicas e emitir relatórios, anual ou especiais, e recomendações dirigidas aos órgãos e entidades mencionadas no caput 

deste artigo, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito.  
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